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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2023 

Processo Licitatório 196/2023  

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA FORNECIMENTO DE MARMITEX COM 
PESO MÍNIMO DE 700GR, COM REFRIGERANTE 350ML GELADO NOS TERMOS E CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 

O SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Passos/MG, inscrito no CNPJ 

23.278.690/0001-40, através de seu Diretor Esmeraldo Pereira Santos, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que está realizando o procedimento auxiliar de 

CREDENCIAMENTO, com o objetivo de credenciar pessoas jurídicas para fornecimento de 

MARMITEX COM PESO MÍNIMO DE 700GR, COM REFRIGERANTE 350ML GELADO nos termos e 

condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos, que se 

subordinam às normas gerais da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 
Recebimento das Solicitações de Credenciamento 
 
Endereço: Praça Monsenhor Messias Bragança, nº: 131- Bairro Centro - Passos-MG - CEP: 

37.900-084. 

 

Período: O recebimento das solicitações de credenciamento e da documentação ocorrerá a 

partir da data de sua publicação, das 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 16h30, no endereço 

acima indicado. 

 

O Edital completo poderá ser retirado pelo site www.saaepassos.com.br e pelo e-mail 

licitacao@saaepassos.com.br 

 

Serão respondidas também por escrito, as questões recebidas pela Comissão de Contratação e 

as respostas serão divulgadas no site do SAAE – www.saaepassos.com.br ou comunicadas pelo 

correio eletrônico licitacao@saaepassos.com.br 

 

 

 

http://www.saaepassos.com.br/
mailto:licitacao@saaepassos.com.br
http://www.saaepassos.com.br/
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2023 

Processo Licitatório 196/2023  

 
 

1. DO OBJETO E DA DEFINIÇÃO 

 

1.1 É objeto do presente Edital o credenciamento de pessoas jurídicas para o 

fornecimento de marmitex com peso mínimo de 700 gr, com refrigerante de 350 ml 

gelado, nos termos e nas condições estabelecidas neste Edital e de acordo com as 

especificações contidas no Termo de Referência.  

1.2 Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se 

credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em que a 

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para 

que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade 

para executar o objeto quando convocados.  

 

1.3 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas.  

 

1.4 A forma de execução, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão previstos no 

Anexo I – Termo de Referência deste Edital.  

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

2.1 Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas 

jurídicas interessadas, estabelecidas no município de Passos/MG, que comprovarem 

atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

2.1.1 A delimitação da participação de fornecedores de marmitex apenas com sede na 

circunscrição do município, conforme Termo de Referência – Anexo I, sustenta-se, vez 

que o objeto da presente licitação tem a particularidade de produtos perecíveis e de 

fácil contaminação, devendo a entrega ser feita no prazo de até 01 (uma) hora após a 

solicitação. Assim, a finalidade é garantir que os produtos sejam fornecidos frescos, 

saborosos e que atendam aos padrões adequados de higiene e segurança alimentar. 
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2.2 Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade 

dos interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da 

documentação exigida no Item 3 deste Edital.  

 

2.3 Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer motivos, 

tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas 

esferas Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pela Prefeitura 

Municipal de Passos/MG e/ou pelo SAAE de Passos/MG.  

 

2.4 Os documentos exigidos deverão ser apresentados em forma de cópias 

autenticadas por cartório competente, ou cópias simples, desde que acompanhadas 

dos respectivos originais para autenticação por membro da Comissão de Contratação, 

à exceção dos documentos gerados automaticamente pelos Sistemas 

Previdenciário/Fiscal e Outros.  

 

2.5 Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente 

impressos e/ou consultados pela Comissão de Licitação para efeito de comprovação de 

sua autenticidade.  

 

2.6 Com exceção dos documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de 

validade, os demais documentos deverão sem apresentados dentro da validade neles 

expressa ou com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias da data da 

entrega da Solicitação de Credenciamento.  

 

3. DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO  

 

3.1 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Cédula de identidade de todos os sócios da pessoa jurídica ou do empresário;  

b) Certificado de condição de Microempreendedor Individual, no caso de MEI, ou;  

c) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou;  

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as suas alterações, se for caso, 

devidamente registrados na Junta Comercial, ou contrato social consolidado em vigor, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado da documentação de eleição dos seus administradores, ou;  

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício, ou;  
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f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, ou;  

g) Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de utilidade 

pública, no caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de utilidade pública. 

 

h) Se a pessoa jurídica se fizer representar por procurador, faz-se necessária a 

apresentação de cópia da cédula de identidade ou documento equivalente do 

procurador, bem como da respectiva Procuração (com menção expressa de que lhe 

confere amplos poderes, inclusive para assinar solicitações, declarações, atas, termos, 

contratos, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de 

recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame) com firma reconhecida ou 

por instrumento público.  

 

3.2 RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – Cartão do CNPJ/MF;  

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional (Dívida Ativa da União e 

Contribuições Federais);  

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei;  

d) Prova de inscrição no cadastro estadual ou municipal de contribuintes, se houver, 

relativa ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto da licitação;  

e) Prova de regularidade perante a fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma de lei;  

f) Prova de regularidade perante a fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma de lei;  

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas;  

h) Alvará de Localização e/ou Funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal de 

Passos/MG, em plena validade e compatível com o objeto do certame ou 

documento/protocolo que comprove a solicitação da entrada na documentação para 

regularização do Alvará.  

 

3.3 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, dentro do prazo de validade ou com data não superior a 90 (noventa) dias da 
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data de entrega da solicitação de credenciamento, somente para pessoas jurídicas 

constituídas há mais de 01 (um) ano.  

 

3.4 DOCUMENTOS COMPLEMENTARES  

a) Solicitação de Credenciamento e Declarações (Anexo II);  

 

b) Certificação Sanitária, emitida por órgão ou entidade responsável pelo Alvará 

Sanitário (Vigilância Sanitária) ou Serviço de Inspeção Sanitária Municipal; 

 

c) Alvará de Funcionamento. 

 

4. ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

4.1 Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados entregarão, 

mediante recibo, toda a documentação de habilitação prevista no Item 3.  

4.2 A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de 

Contratação em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do 

protocolo de entrega, que será aposto em cópia da Solicitação de Credenciamento e 

entregue ao interessado.  

4.3 A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 

para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para 

complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 

4.4 Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem 

todas as exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que 

não cumprirem e não manifestarem interesse em complementar a documentação 

necessária.  

 

5. DOS RECURSOS  

 

5.1 O interessado não habilitado, nos termos do item 4.4, poderá interpor recurso, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação da decisão da 

Comissão de Contratação via correio eletrônico (informado na Solicitação de 

Credenciamento) e/ou por publicação do Diário Oficial dos Municípios Mineiros.  

5.2 O recurso deverá ser feito por escrito, assinado, dirigido à Comissão de 

Contratação e protocolado na sede do SAAE de Passos/MG.  

5.3 O recurso não terá efeito suspensivo.  

 

6. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO  
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6.1 Após a análise documental, a Comissão de Contratação apresentará a relação geral 

dos credenciados, assim como a complementará sempre que novos interessados se 

credenciarem.  

6.2 O processo de análise e o resultado final serão homologados pelo Diretor do 

SAAE/MG.  

6.3 Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado via correio 

eletrônico (informado na Solicitação de Credenciamento) e publicação no Diário Oficial 

dos Municípios Mineiros, quando então será comunicado a assinar o Contrato, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de cancelamento.  

6.4 Os interessados que não forem habilitados/credenciados terão sua documentação 

disponível para ser retirada por até 15 (quinze) dias da divulgação. Havendo 

interposição de recurso, esse prazo será contado a partir da data de julgamento 

definitivo do mesmo. 

 

7. DO CONTRATO  

 

7.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nas hipóteses legais, tendo eficácia legal após a publicação 

do seu extrato no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios Mineiros.  

7.2 A convocação para a assinatura do Contrato se dará após efetivada a habilitação do 

interessado, segundo os critérios deste Edital.  

7.3 A minuta do contrato a ser celebrado consta do Anexo III deste Edital.  

 

8. DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO  

 

8.1 Os serviços prestados pelos credenciados serão remunerados de acordo com os 

valores constantes do Termo de Referência – Anexo I A, cuja aceitação deverá ser 

expressa por meio da Declaração do Anexo II. 

 

9. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO  

 

9.1 O SAAE de Passos/MG poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, 

por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos 

após o credenciamento, que importem comprometimento da capacidade técnica, 

fiscal ou da postura profissional do Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético 

ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a 

indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for.  
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9.2 O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde 

que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

9.3 Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este estará 

sujeito às sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021.  

9.4 Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas 

razões pela Comissão de Contratação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as 

submeterá ao Jurídico da Autarquia.  

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

10.1 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital deverão ser 

efetuados por escrito, a qualquer tempo, antes da data de encerramento do período de 

credenciamento, endereçados à Comissão de Contratação, entregues pessoalmente no 

Setor de Licitações, situado à Praça Monsenhor Messias Bragança, 131 - Centro na 

cidade de Passos/MG, das 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 16h30.  

10.2 Caberá à Comissão de Contratação analisar e decidir sobre a petição de 

esclarecimento ou impugnação no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

10.3 As decisões e/ou respostas serão encaminhadas no e-mail informado pelo 

interessado no momento do pedido de esclarecimento e/ou impugnação. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO  

11.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referênciado, edital e seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

11.2 Entregar o objeto no prazo e nas condições estabelecidas; 

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecedem a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

11.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificar em 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
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essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– 

CNDT; 

11.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 

ou para qualificação, na contratação direta. 

11.10 A Contratada deverá seguir o padrão ANVISA de qualidade de acordo com 

a resolução RDC 216, de 15 de setembro de 2004, que dispõe sobre regulamento 

técnico de boas práticas para serviços de alimentação. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE  

12.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, 

relacionados com o objeto pactuado.  

12.2  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Credenciado, 

de acordo com o edital, o Termo de Referência e seus anexos; 

12.3  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

12.4 Notificar o Credenciado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

12.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Credenciado; 

12.6 Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas 

na execução dos serviços, solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja 

de acordo com as especificações do Termo de Referência.  

12.7 Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de Prestação de 

Serviços de cada parcela;  

12.8 Efetuar o pagamento ao Credenciado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo 
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de Referência e no respectivo edital; 

12.9 Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

12.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Credenciado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Credenciado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

13.1 A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente 

certame não induzirá automática celebração do Contrato, sendo esta submetida à 

habilitação prevista no Item 3 deste Edital.  

13.2 Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas informações 

disponibilizadas e sua atualização junto ao SAAE de Passos/MG.  

13.3 O Credenciamento terá vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogáveis por 

iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse da Administração Municipal, nos 

termos da legislação atinente à matéria.  

13.4 O SAAE de Passos/MG poderá alterar, revogar ou anular o presente 

credenciamento, na forma da lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a 

reembolso, indenização ou compensação.  

13.5 Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Contratação, na forma da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

 

14. ANEXOS DO EDITAL  

 

14.1 São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os 

seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os interessados:  

Anexo I - Termo de Referência;  

Anexo II - Solicitação de Credenciamento e Declarações.  

Anexo III - Minuta do Contrato/Termo de Credenciamento;  

 

Passos, 08 de fevereiro de 2024. 

 

 

Esmeraldo Pereira Santos 

Diretor do SAAE 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2023 

Processo Licitatório 196/2023  

 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Tem por objeto o Credenciamento para Contratação de Empresa para 

fornecimento e distribuição de refeições prontas acondicionadas em embalagens 

hermeticamente fechadas tipo “marmitex”, com peso mínimo de 700g e com 

refrigerante lata 350 ml, destinado aos servidores do setor operacional do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Passos/MG. 

 

1.2. Da Especificação do Objeto: 

Item Especificação 
Código 

SAAE 
Unid. Quant. 

01 

Fornecimento e Distribuição de 

Refeições Prontas, acondicionadas em 

embalagens hermeticamente fechadas 

tipo Marmitex, SENDO: Marmitex 

Retangular com peso mínimo de 700g. 

A composição das refeições deverá ser 

variada, contendo no mínimo: arroz, 

feijão em caldo ou tropeiro, macarrão, 

batata frita ou purê de batata, carne 

branca ou carne vermelha, salada 

cozida e/ou salada crua.  

As refeições devem ser acompanhadas 

de kit de talheres descartáveis, 

contendo neste: 1 (uma) faca, 1 (um) 

garfo e um guardanapo descartável, 

acondicionados em embalagem 

plástica, transparente.  

Incluso 01 (um) refrigerante lata de 350 

ml, gelado. 

10123 UN 120 
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1.3. Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, notadamente os arts. 74, caput, IV, 78, I, 

combinados com o art. 79, I, todos da mencionada Lei.  

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:  

[...];  
IV- Objetos que devem ou possam ser contratados por meio de credenciamento;  

 

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta 

Lei:  

I - Credenciamento;  

[...];  

 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:  

I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;  

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em 

regulamento, observadas as seguintes regras:  

I - A Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio 

eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o 

cadastramento permanente de novos interessados;  

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em 

regulamento, observadas as seguintes regras:  

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio 

eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o 

cadastramento permanente de novos interessados;  

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a 

contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados 

critérios objetivos de distribuição da demanda;  

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições 

padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, 

deverá definir o valor da contratação; 

[...];  

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem 

autorização expressa da Administração.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
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2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice 

deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

4.1. A exigência de produtos de qualidade é fundamental para assegurar que os 

alimentos fornecidos sejam frescos, saborosos e atendam aos padrões adequados 

de higiene e segurança alimentar. Ao optar por insumos de primeira linha, a 

Autarquia busca garantir que os servidores tenham uma experiência satisfatória 

durante sua alimentação, promovendo a sua satisfação e bem-estar; 

4.2. Essa medida visa evitar contratempos e prejuízos decorrentes de produtos de 

baixa qualidade, além de demonstrar o compromisso do SAAE com a excelência e 

a eficiência na utilização dos recursos públicos. A qualidade dos alimentos 

fornecidos contribui para um ambiente de trabalho mais saudável e produtivo, 

refletindo diretamente na imagem e reputação da Autarquia; 

4.3. Por se tratar de produtos perecíveis e de fácil contaminação, a entrega 

do objeto deverá ser feita no prazo de até 01 (uma) hora após a solicitação. 

Por esse motivo, a empresa licitante deverá ser sediada na cidade de 

Passos/MG e capaz de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório, uma vez que, sediadas em outras localidades mais distantes 

não teriam como produzir os produtos e providenciarem a entrega no prazo 

estipulado. Ou seja, a finalidade é garantir que os produtos sejam fornecidos 

frescos, saborosos e que atendam aos padrões adequados de higiene e 

segurança alimentar. 

4.4. Requisitos legais e regulatórios: A contratação deverá atender aos requisitos 

legais e regulatórios aplicáveis na Lei 14.133/2021, bem como legislação e/ou 

normas de órgãos de vigilância sanitária estadual e/ou municipal e demais 

instrumentos normativos aplicáveis; 

4.4.1. Tendo em vista que a natureza do objeto não exige maior especialidade do 

fornecedor, a Gerência Operacional entende que os requsitos de habilitação 

podem ser os mínimos estabelecidos na legislação vigente, além da qualificação 
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técnica, sendo: 

  4.4.1.1. Certificação Sanitária, emitida por órgão ou entidade responsável pelo 

Alvará Sanitário (Vigilância Sanitária) ou Serviço de Inspeção Sanitária Municipal; 

4.4.1.2. Alvará de Funcionamento; 

4.4.1.3. A Contratada deverá seguir o padrão ANVISA de qualidade de acordo 

com a resolução RDC 216, de 15 de setembro de 2004, que dispõe sobre 

regulamento técnico de boas práticas para serviços de alimentação. 

4.5. A contratada deverá garantir o fornecimento e distribuição dos produtos por 

um período mínimo de 12 meses. 

 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A entrega do objeto será de responsabilidade da contratada, sem ônus para o 

SAAE, ou seja, todas as despesas com transporte e entregas correrão por conta da 

Licitante; 

5.2. O objeto deverá ser entregue no prazo de até 01 (uma) hora, contado da 

confirmação do pedido, no Almoxarifado do SAAE, à Av. Juca Stockler, 1972 – 

Esquina com Rua dos Carajás (ao lado do Posto Roda Branca) ou no endereço 

indicado quando solicitado e informado pelo SAAE; 

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de até 01 (uma) hora, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. O atraso 

no fornecimento acarretará a aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/2021 

e suas correlatas, bem como as demais normas cabíveis, nos termos definidos no 

Edital; 

5.4. Caso os produtos estejam de acordo com as especificações, será assinado um 

Termo de Atesto (Histórico de Gerenciamento de Contrato), considerando-se 

aceita as notas fiscais dos produtos; 

5.5. Caso os produtos não sejam entregues, ou não esteja de acordo com as 

especificações, ou apresente algum tipo de problema por contaminação ou mau 

condicionamento das embalagens, o produto não deverá ser aceito, 

oportunidade em que a empresa será notificada para corrigir as inconsistências, 

com os custos correndo por conta da empresa contratada. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderão 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

6.2. A execução do contrato (ou instrumento equivalente) deverá ser 

acompanhada e fiscalizada respectivamente por:  

6.2.1. Fiscal: Luciana Borges Cunha, Supervisora de Redes e Ramais, Matrícula 

1434. 

6.2.2. Gestor: Carlos Batista Bomfim Gerente de Operação, Matrícula 0388; 

6.3. Competem ao Gestor e ao Fiscal as atribuições definidas no Decreto 

Municipal 1.237/2.023 e na Instrução Normativa SAAE 02/2023.  

 

7. DO PAGAMENTO 

 

7.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado; 

7.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura; 

7.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando do 

ateste da execução do objeto do contrato; 

7.4. No caso de atraso pela contratante, os valores devidos serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.  

7.5. Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 

 

8. OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

 

8.1. O Credenciado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

Referência, edital e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Entregar o objeto no prazo e nas condições estabelecidas; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

8.1.3. Comunicar ao Credenciante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que 

antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
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prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificar em vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Credenciante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– 

CNDT; 

8.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 

ou para qualificação, na contratação direta. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

 

9.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, 

relacionados com o objeto pactuado.  

9.2  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Credenciado, de 

acordo com o edital, o Termo de Referência e seus anexos; 

9.3  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

9.4 Notificar o Credenciado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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9.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Credenciado; 

9.6 Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas 

na execução dos serviços, solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja 

de acordo com as especificações do Termo de Referência.  

9.7 Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de Prestação de 

Serviços de cada parcela;  

9.8 Efetuar o pagamento ao Credenciado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo 

de Referência e no respectivo edital; 

9.9 Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

9.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Credenciado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Credenciado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Na aplicação de penalidade/sanções serão observadas as disposições 

constantes na Lei nº 14.133, de 2021, que constam do respectivo edital, além das 

previstas nas legislações pertinentes. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS FORNECEDORES 

 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Chamamento 

Público através do procedimento de CREDENCIAMENTO. 

 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1. O custo estimado da contratação será demonstrado no documento anexo 

após realização da pesquisa de preços pelo Setor de Compras.   

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos próprios, sob a Ficha 88 – “Material de Consumo", da 

atividade “Operação e Manutenção do Sistema de Água”. Dotação orçamentária 

17.512.0017.0138.0000.3390.30. 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2023 

Processo Licitatório 196/2023  

 
 

 

 

ANEXO I A – ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO ESTIMADO 

 

 

Item Especificação Unid. Quant. 
Preço 

Unit. 

Preço 

Total 

01 

Fornecimento e Distribuição de 

Refeições Prontas, acondicionadas 

em embalagens hermeticamente 

fechadas tipo Marmitex, SENDO: 

Marmitex Retangular com peso 

mínimo de 700g. A composição das 

refeições deverá ser variada, 

contendo no mínimo: arroz, feijão 

em caldo ou tropeiro, macarrão, 

batata frita ou purê de batata, carne 

branca ou carne vermelha, salada 

cozida e/ou salada crua. As refeições 

devem ser acompanhadas de kit de 

talheres descartáveis, contendo 

neste: 1 (uma) faca, 1 (um) garfo e 

um guardanapo descartável, 

acondicionados em embalagem 

plástica, transparente. Incluso 01 

(um) refrigerante lata de 350 ml, 

gelado. 

UN 120 30,16 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.619,20 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2023 

Processo Licitatório 196/2023  

 
 

 

ANEXO II – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÕES 

 

 

 

Ao Setor de Licitação do Serviço Autônomo de Água E Esgoto de Passos/MG 

 

DADOS CADASTRAIS  

Nome empresarial:  

Endereço:  Cidade:  UF:  

Telefone:  Celular:  E-mail:  

Banco:  Agência:  Conta Corrente:  

CNPJ:  Inscrição Estadual:  

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme dados cadastrais acima, vem, por meio da presente, 

solicitar seu CREDENCIAMENTO para o fornecimento de refeições prontas 

acondicionadas em embalagens hermeticamente fechadas tipo “marmitex”, com 

peso mínimo de 700g e com refrigerante lata 350 ml, destinado aos servidores do 

Setor Operacional do SAAE.  

 

DECLARA, para os devidos fins:  

1) QUE não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a 

partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 68, VI, da 

Lei Federal 14.133/2021;  

2) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação/credenciamento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores;  
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3) QUE recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado acerca de todas 

as regras, direitos e obrigações previstas no Edital de Credenciamento nº 01/2023, 

acatando-as em sua totalidade;  

4) QUE tem conhecimento do fornecimento do bem para o qual solicita 

credenciamento e que o realizará de forma satisfatória;  

5) QUE tem conhecimento das formas de seleção e convocação para o fornecimento 

do objeto, bem como das formas e condições de pagamento;  

6) QUE concorda e aceita em fornecer o produto para o qual se credencia pelo preço 

estipulado na Tabela de Valores prevista no Anexo I – Termo de Referência. 

 

 

Passos, _______________________ de ____________________ de 2024. 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

  (Nome da Empresa e de seu Representante Legal) 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2023 

Processo Licitatório 196/2023  

 
 

 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO   QUE   ENTRE   SI   CELEBRAM      O   SERVIÇO AUTÔNOMO 

DE ÁGUA E ESGOTO   DE  PASSOS - SAAE/PASSOS/MG   E   A   EMPRESA 

__________________________, VISANDO O FORNECIMENTO DE MARMITEX COM 

PESO MÍNIMO DE 700GR, COM REFRIGERANTE 350ML GELADO NOS 

TERMOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. 

 

 
 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PASSOS-MG, Autarquia 

Municipal criada nos termos da Lei nº 439/60, inscrita no CNPJ/MF sob  o  nº  

23.278.690/0001-40, sediada  na  Praça Monsenhor Messias Bragança, 131 – 

Centro, na cidade de Passos/MG, representada por seu Diretor Esmeraldo 

Pereira Santos, inscrito no CPF/MF sob o nº 776.075.116-87 e CI nº M5868304 

SSP MG, no uso de sua competência, neste ato denominado simplesmente 

CREDENCIANTE e, de outro lado a empresa ......................................, com sede  a 

................................, na cidade de Passos/MG, inscrita no CNPJ/MF nº 

.................................., neste ato representada por ....................., inscrito no CPF/MF nº 

..............................., neste ato denominada simplesmente CREDENCIADO, tendo 

em vista o Processo de Licitação nº: 196/2023, CREDENCIAMENTO 001/2023,  

têm entre si ajustado o presente Contrato em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente CREDENCIAMENTO tem por objeto credenciamento de pessoas 

jurídicas para o fornecimento de marmitex com peso mínimo de 700 gr, com 

refrigerante de 350 ml gelado, nos termos e nas condições estabelecidas neste 

instrumento, no respectivo edital e no Termo de Referência.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E DO VALOR 

DEFINIDO 
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Item Especificação Unid. Quant. 

Valor 

Definido 

Unit. 

Valor 

Definido 

Total 

01 

Fornecimento e Distribuição de 

Refeições Prontas, acondicionadas 

em embalagens hermeticamente 

fechadas tipo Marmitex, SENDO: 

Marmitex Retangular com peso 

mínimo de 700g. A composição das 

refeições deverá ser variada, 

contendo no mínimo: arroz, feijão 

em caldo ou tropeiro, macarrão, 

batata frita ou purê de batata, carne 

branca ou carne vermelha, salada 

cozida e/ou salada crua. As refeições 

devem ser acompanhadas de kit de 

talheres descartáveis, contendo 

neste: 1 (uma) faca, 1 (um) garfo e 

um guardanapo descartável, 

acondicionados em embalagem 

plástica, transparente. Incluso 01 

(um) refrigerante lata de 350 ml, 

gelado. 

UN 120  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. A entrega do objeto será de responsabilidade da contratada, sem ônus 

para o SAAE, ou seja, todas as despesas com transporte e entregas correrão por 

conta da Licitante; 

3.2. O objeto deverá ser entregue no prazo de até 01 (uma) hora, contado da 

confirmação do pedido, no Almoxarifado do SAAE, à Av. Juca Stockler, 1972 – 

Esquina com Rua dos Carajás (ao lado do Posto Roda Branca) ou no endereço 

indicado quando solicitado e informado pelo SAAE; 

3.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 01 (uma) hora, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. O atraso no fornecimento acarretará a aplicação das sanções 
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previstas na Lei 14.133/2021 e suas correlatas, bem como as demais normas 

cabíveis, nos termos definidos no Edital; 

3.4. Caso os produtos estejam de acordo com as especificações, será assinado 

um Termo de Atesto (Histórico de Gerenciamento de Contrato), considerando-

se aceita as notas fiscais dos produtos; 

3.5. Caso os produtos não sejam entregues, ou não esteja de acordo com as 

especificações, ou apresente algum tipo de problema por contaminação ou mau 

condicionamento das embalagens, o produto não deverá ser aceito, 

oportunidade em que a empresa será notificada para corrigir as inconsistências, 

com os custos correndo por conta da empresa contratada. 

3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

4.1 – Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos serviços, bem 

assim para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 

contraídas, integram este contrato, como se nele estivessem transcritos, os 

seguintes documentos: 

a) O Edital de Credenciamento nº 01/2023 e seus anexos. 

b) O Pedido de Credenciamento da Contratada. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado; 

5.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura; 

5.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando do 

ateste da execução do objeto do contrato; 

5.4. No caso de atraso pela contratante, os valores devidos serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.  

5.5. Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais, tendo eficácia legal 

após a publicação do seu extrato no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 

Mineiros.  
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6.2. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses e condições 

previstas nos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

7.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, 

relacionados com o objeto pactuado.  

7.2.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Credenciado, 

de acordo com o contrato, edital e seus anexos; 

7.3.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

7.4. Notificar o Credenciado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Credenciado; 

7.6. Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas 

na execução dos serviços, solicitando a revisão do serviço prestado que não 

esteja de acordo com as especificações do Termo de Referência.  

7.7. Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de Prestação de 

Serviços de cada parcela;  

7.8. Efetuar o pagamento ao Credenciado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste 

Termo de Referência e no respectivo edital; 

7.9. Aplicar ao Credenciado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste; 

7.11. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Credenciado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Credenciado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO  

 

8.1. O Credenciado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

instrumento, edital e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
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observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Entregar o objeto no prazo e nas condições estabelecidas; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

8.4. Comunicar ao Credenciado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que 

antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificar em vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Credenciante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– 

CNDT; 

8.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 

ou para qualificação, na contratação direta. 

8.10 A Contratada deverá seguir o padrão ANVISA de qualidade de acordo 

com a resolução RDC 216, de 15 de setembro de 2004, que dispõe sobre 

regulamento técnico de boas práticas para serviços de alimentação. 

 
CLAÚSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 
 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 

responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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9.2. A execução do contrato (ou instrumento equivalente) deverá ser 

acompanhada e fiscalizada respectivamente por:  

9.2.1. Fiscal: Luciana Borges Cunha (Supervisora de Redes e Ramais); 

9.2.2. Gestor: Carlos Batista Bomfim Gerente de Operação (GOP). 

9.3. Competem ao Gestor e ao Fiscal as atribuições definidas no Decreto 

Municipal 1.237/2.023 e na Instrução Normativa SAAE 02/2023.  

 

CLAUSULA DÉCIMA -           DAS SANÇÕES 

10.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas dispostas na Lei, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial previstas no art.155 e 

art.156 da Lei nº14.133, de 2021, sem prejuízo das seguintes sanções: 

10.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 

contratada que: 

A) der causa à inexecução parcial da ata; 

B) der causa à inexecução parcial da ata que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

C) der causa à inexecução total da ata; 

D) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

E) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

F) praticar ato fraudulento na execução da ata; 

G) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

H) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  

 

10.2. Serão aplicadas ao Credenciado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o Credenciado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima desta ata, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como 
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nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

IV) Multa: 

a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o Credenciado ao 

pagamento de multa no valor de 1% (um por cento) sobre o valor total do 

contrato, por dia de atraso. 

b) Na hipótese do Credenciado inadimplir total ou parcialmente o Contrato, a 

Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar multa de 10% (dez por 

cento), do valor total registrado, devidamente atualizado; 

c) O SAAE de Passos se reserva o direito de, a seu critério, descontar dos 

pagamentos devidos ao Credenciado, o valor da multa. 

 

10.3. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Credenciante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.4. Todas as sanções previstas aqui previstas poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Credenciante ao Credenciado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Credenciado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

A) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

B) as peculiaridades do caso concreto; 
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C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

D) os danos que dela provierem para o Credenciante; 

E) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

10.8. A personalidade jurídica do Credenciado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática dos atos ilícitos previstos na ata ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.9. O Credenciante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

10.11. Os débitos do Credenciado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

10.12. O Contrato poderá ser rescindido: 

 



 
 

28 
 

10.12.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

10.12.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 

ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

10.12.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

10.12.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a 

extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO   

 

11.1. O Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não 

poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente com 

terceiros, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

 

12.1. Os recursos orçamentários necessários à contratação a partir deste 

Credenciamento serão indicados na Nota de Empenho correspondente ao 

pagamento, conforme dotação: 17.512.0017.0138-3390.30. 

 

 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE 

 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado em 07/02/2024. 

 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação pelo 

Contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anuidade. 

 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

 

14.1. O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial dos 
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Municípios Mineiros e divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no sítio 

oficial da Autarquia na Internet. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste 

Contrato, os chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, 

respeitado o objeto do Contrato, a legislação e demais normas reguladoras da 

matéria, em especial a Lei Federal nº 14.133/2021, 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Passos/MG, para dirimir quaisquer 

questões relativas ao presente contrato que não possam ser solucionadas pelo 

mútuo entendimento das partes contratantes. 

 

E, por estarem justos e acertados, firmam o presente contrato em 2 (duas) 

vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para todos os 

efeitos legais e de direito. 

 

 

Passos, ........................................... de 2024. 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do(a) Diretor(a) do SAAE Passos – MG 

 

 

________________________________________________ 

Assinatura do (s) representante (s) da Empresa Credenciada 

 

Testemunhas:  

1) Nome: ________________________________________  

    CPF: _______________________ 

2) Nome: ________________________________________  

    CPF: _______________________ 


